Comarca de Barra Mansa - 2ª Vara Criminal
Juiz: Mauricio Magnus
Processo nº 0030736-24.2013.8.19.0007
Vistos, etc. I) RELATÓRIO: O Ministério Público Estadual, por seu órgão de execução competente, ofereceu denúncia em face de Emerson Ferreira Rezende, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções penais do artigo 339, do Código Penal. Narra a peça inicial, in verbis: ´No dia 21 de maio de 2012, por volta das 12h11min, na 90ª Delegacia de Polícia desta cidade, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, deu causa à instauração de investigação policial contra Anderson de Souza da Silva, imputando-lhe crime de que o sabia ser inocente, a saber, a comunicação da prática de crime de maus tratos, registrada sob o nº RO 090-02023/2012. (...).´ Registro de Ocorrência de nº 090-02023/2012, colacionado às fls. 03/19. Relatório proveniente do Conselho Tutelar desta Comarca, adunado às fls. 43/44. Decisão proferida à fl. 57, recebendo a denúncia oferecida, bem como determinando a citação do acusado para responder a acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo sido, ainda, na mesma oportunidade, proferida decisão, determinando o arquivamento do feito, no tocante ao crime previsto no artigo 136, do Código Penal. Mandado de citação devidamente cumprido à fl. 69v. Resposta do acusado, apresentada por sua defesa técnica às fls. 71/72, impugnando a acusação e requerendo a produção das provas ali elencadas. Decisão, às fls. 73/74, analisando a resposta oferecida pela defesa técnica do réu, mantendo o recebimento da denúncia e designando, ao final, a audiência de instrução e julgamento prevista no artigo 400, do Código de Processo Penal. Em instrução, foram ouvidas, no dia 30 de julho de 2014, 03 (três) testemunhas arroladas pela acusação (fls. 102, 103 e 104). Na mesma oportunidade, o Ministério Público insistiu na oitiva de sua testemunha faltante e a defesa técnica asseverou possuir prova oral a produzir, pelo que foi proferida decisão, designando data para a continuidade da instrução, com a determinação da condução da testemunha de acusação Joana e a condenação desta ao pagamento das custas da diligência, a teor do artigo 219, do Código de Processo Penal. Ainda na mesma ocasião, diante do teor da certidão de fl. 105, foram aplicadas as medidas protetivas ali elencadas em desfavor do acusado e, ainda, determinada a extração de cópia do presente feito e posterior remessa ao Ministério Público, para os fins ali colimados, na forma do artigo 40, do Código de Processo Penal (fls. 100/101). Em continuidade à instrução, foi ouvida, no dia 03 de setembro de 2014, 01 (uma) testemunha arrolada pela defesa (fl. 121). No mesmo ato processual, o Ministério Público e a defesa técnica insistiram nas oitivas de suas testemunhas remanescentes, tendo sido proferida decisão, designando data para nova continuidade da instrução, com a determinação da condução da testemunha de defesa Jeferson e a condenação desta ao pagamento das custas da diligência, a teor do artigo 219, do Código de Processo Penal (fl. 120). Assentadas de audiências não realizadas, em virtude das ausências das testemunhas faltantes, tendo sido os atos, mais uma vez, redesignados (fls. 133 e 138). Em nova continuidade à instrução, foram ouvidas, no dia 03 de fevereiro de 2015, mais 01 (uma) testemunha de acusação (fl. 149) e 01 (uma) testemunha de defesa (fl. 150), tendo sido, ao final, procedido ao interrogatório do acusado (fl. 151). Na mesma oportunidade, foi oportunizado às partes a apresentação dos respectivos memoriais (fl. 148). Folha de antecedentes criminais do réu, às fls. 153/158, contendo, ao todo, 03 (três) anotações criminais. O Ministério Público, em alegações finais, requereu que fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação do réu pela prática do crime previsto no artigo 339, do Código Penal. (fls. 177/182). Já a defesa técnica do acusado, em alegações finais, pugnou pela improcedência do pleito condenatório deduzido na denúncia, com a consequente absolvição do réu, sob a alegação de que a ausência de realização do exame de corpo de delito na menor Emily inviabiliza, por completo, a prolatação de um decreto condenatório in casu (fls. 185/187). É o relatório. Passo a decidir. II) FUNDAMENTAÇÃO: Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e não havendo nulidades a sanar, passo ao exame do mérito. O réu está sendo acusado de, livre e conscientemente, ter dado causa à instauração de investigação policial (RO nº 090-02023/2012) contra Anderson de Souza da Silva, ao lhe imputar a prática do crime de maus tratos em desfavor da menor Emilly Cristine dos Santos Rezende, do qual sabia ser aquele inocente. Encerrada a instrução criminal, verifica-se que acusação é procedente, sendo a prova amealhada absolutamente segura para a condenação. A materialidade restou demonstrada pelo Registro de Ocorrência de nº 090-02023/2012, colacionado às fls. 03/19, pelo relatório proveniente do Conselho Tutelar desta Comarca, adunado às fls. 43/44, e, ainda, pela farta e consistente prova oral produzida no curso da instrução criminal. No tocante à autoria, a prova produzida nos autos é firme e convincente no sentido de demonstrar que o acusado, de fato, praticou o delito descrito na denúncia. Vale dizer, o réu Emerson Ferreira Rezende, em seu interrogatório judicial, de fl. 151, declarou que, de fato, fez um registro de ocorrência na Delegacia de Polícia em desfavor de Anderson, em decorrência da prática de maus tratos à sua filha Emilly. Defendeu, outrossim, que fez tal registro por acreditar fielmente no relato de sua filha, frisando que agiu como qualquer ´pai normal´ agiria, acrescentando que viu marcas no corpo de sua filha. Consignou, ainda, que somente a infante Emilly sabe se o fato era verdadeiro ou não e que nunca pediu a sua filha para mentir perante o Conselho Tutelar ou qualquer outra autoridade. Confirmou, por fim, que teve uma separação conturbada de sua ex-esposa Vânia e frisou que há uma questão relativa à pensão alimentícia de seus filhos em comum com sua ex-mulher a ser dirimida por perícia grafotécnica. Já a testemunha Crislaine Gomes Ferreira, ao depor em sede judicial, à fl. 121, afirmou que tomou conhecimento dos fatos em comento, declarando, ainda, que não tinha maior contato com Anderson ou Emilly. Detalhou, em sequência, que, no dia dos fatos, Emilly chegou à casa da genitora do réu, onde a depoente se encontrava, chorando e com o pescoço avermelhado e marcado, tendo dito que o padrasto Anderson a havia agredido. Por fim, disse ter ouvido o genitor de Emilly, ora acusado, dizer que iria à Delegacia dar ´queixa´ do ocorrido e levar a filha à UPA, para atendimento. Na mesma toada, a testemunha Jefferson Silva de Souza, em Juízo, aduziu que viu hematomas no braço e no pescoço da menor Emilly e ressaltou que a menor falou para uma tia, irmã do acusado e sua namorada à época, que tais hematomas foram ocasionados por agressões do padrasto Anderson. Frisou, ademais, que presenciou a menor Emilly dizer tais fatos, não se recordando, todavia, a data exata em que se deram, sabendo apenas que fora no ano de 2012. Ao ser questionado, retificou o que dissera, passando a afirmar que, na verdade, não ouviu a narrativa em comento diretamente da boca da menor Emilly, mas sim de sua ex-namorada/tia da infante, tendo apenas visto os hematomas. (fl. 150) No entanto, as versões acima transcritas, apresentadas pelo acusado e pelas testemunhas de defesa Crislaine e Jefferson, não encontraram qualquer eco nas provas produzidas no curso da instrução criminal, se mostrando, inclusive, claramente inverossímeis. Vale dizer, o fato de o réu e as aludidas testemunhas defensivas terem negado a autoria do crime nada significa, evidentemente, se essas negativas forem desmentidas pelas provas dos autos, e não tiverem amparo em qualquer outro elemento de convicção. E foi isso que aconteceu nos presentes autos. A negativa de autoria do acusado e as versões sustentadas pelas referidas testemunhas de defesa não foram amparadas por qualquer outra prova. Frise-se, desde logo, que o conjunto de provas carreado aos autos é contundente no sentido de que o acusado efetivamente praticou o crime de denunciação caluniosa. Neste sentido, a vítima Anderson da Silva de Souza, ao prestar depoimento perante este Juízo, à fl. 102, asseverou que efetivamente o acusado efetuou registro da Delegacia de Polícia contra si, narrando a prática de maus tratos contra a menor Emilly, sua enteada e filha daquele, sabendo ser o mesmo inocente. Disse, ainda, acreditar que o réu assim agiu por ciúmes da ex-mulher, sua atual companheira, acrescentando que desde a separação de ambos o réu ´não dá sossego´ à mesma. Defendeu, em prosseguimento, que nunca praticou maus tratos contra Emilly, tendo, apenas em algumas oportunidades, dado uns sacodes para repreender a menor e a colocado de castigo, sempre com fins meramente educativos. Consignou, também, que o réu estava devendo pensão alimentícia à menor. Em continuidade, relatou que, pelo que sabe, a menor Emilly desmentiu na frente do denunciado e de uma conselheira tutelar a alegada prática de maus tratos. Ressaltou, por derradeiro, que antes da realização da audiência, presenciou o réu coagir o filho Ednilson no corredor do Fórum. Na mesma linha, a testemunha Vânia dos Santos Rezende, em Juízo (fl. 103), salientou que é ex-esposa do acusado e atual companheira da vítima Anderson, destacando que possui dois filhos em comum com o réu, dentre os quais a menor Emilly. Frisou, ainda, que o denunciado compareceu à 90ª DP, narrando que Anderson teria agredido Emilly e praticado maus tratos, tendo salientado que desde a separação o mesmo vem ´aprontando uma atrás da outra´ contra si. Detalhou, outrossim, que a própria Emilly desmentiu o acusado no Conselho Tutelar, ´olho a olho´ e na frente da conselheira Joana D'arc, restando claro que o réu induziu Emilly a acusar Anderson, crendo a depoente que o intuito do denunciado seria que a infante fosse morar na companhia do mesmo, para que este se livrasse do pagamento da pensão alimentícia. Afirmou, também, que, pelo que sabe, Emilly não se submeteu a exame de corpo de delito e aduziu não saber se a mesma foi encaminhada à UPA ou a outro hospital à época dos fatos. Ressaltou, em sequência, que nunca presenciou Anderson dar tapas em Emilly, tendo visualizado, apenas e de vez em quando, sacudir e repreender a infante, de forma normal e para fins educativos. Derradeiramente, confirmou ter presenciado, antes da realização da audiência, o réu ter advertido e coagido o filho comum Ednilson, causando uma crise emocional no menor. Já a inspetora de Polícia Civil Katia Rozsa Fonseca, ao depor em sede judicial, à fl. 104, destacou que assumiu as investigações do inquérito policial que redundou na deflagração da presente ação penal a partir do depoimento constante à fl. 26, dos presentes autos, tendo frisado que as declarações consignadas às fls. 26 e 27/28 reproduzem fielmente o que foi dito pela menor e pela genitora Vânia na sua presença, em sede policial. Finalmente, a conselheira tutelar Joana D'arc Gonçalves Barbosa, perante este Juízo, relatou que quem acompanha mais detidamente o caso em comento é outra conselheira, tendo asseverado, contudo, que realizou três atendimentos aos envolvidos no Conselho Tutelar. Elencou que, na primeira vez, o réu fez denúncias de maus tratos psicológicos perpetrados, segundo o mesmo, em desfavor do filho mais velho, na segunda vez acusou o Sr. Anderson, atual companheiro da ex-esposa do acusado, de ter assediado a filha Emilly e, em outra oportunidade, compareceu ao local, apresentando um recibo de R$ 1.000,00 (mil reais), relativo à pensão alimentícia da menor Emilly, cuja assinatura a genitora da menor afirmou ser falsificada. Confirmou, em continuidade, que a menor Emilly falou na sua presença que o denunciado a forçara a acusar o padrasto Anderson e que a infante reiterou tal afirmação em outra oportunidade, já na presença do próprio réu. Por fim, aduziu que a menor Emilly nunca lhe relatou ter sido agredida pelo padrasto Anderson. (fl. 149) Com efeito, finda a instrução criminal, ao se analisar detidamente os depoimentos acima transcritos, tem-se, inicialmente, que é incontroverso o fato de que o denunciado efetivamente deu causa à instauração de investigação policial (RO nº 090-02023/2012) contra Anderson de Souza da Silva, ao lhe imputar a prática do crime de maus tratos em desfavor da menor Emilly Cristine dos Santos Rezende. Ultrapassada esta premissa, vê-se que o ponto nodal e controvertido da presente lide penal cinge-se a aferir se o réu sabia ou não da inocência de Anderson de Souza da Silva quando efetuou o sobredito registro de ocorrência em desfavor do mesmo. Nesse ponto, verifica-se, através da prova oral amealhada no decorrer da instrução criminal e diante do arcabouço probatório produzido, que é indubitável que o acusado tinha plena e total ciência da inocência da vítima Anderson, no tocante ao crime imputado no mencionado procedimento investigatório. A uma, porque uma singela análise dos depoimentos prestados em Juízo, sob o implacável crivo do contraditório, demonstram que as narrativas da vítima e da genitora Vânia se mostraram muito mais firmes, coesas e coerentes do que aquelas prestadas pelas testemunhas Crislaine e Jefferson, os quais, em especial o último, se mostraram visivelmente reticentes e nervosos, dando a nítida percepção de estarem mentindo no intuito de corroborar a versão trazida à baila pelo acusado. Deve ser consignado, por oportuno, que o entendimento acima esposado não se trata, em hipótese alguma, de ´tarifação de provas´, para dar, por si só, mais credibilidade às palavras da vítima e da testemunha Vânia em detrimento às do denunciado e das sobreditas testemunhas de defesa, mas sim em dar maior credibilidade a dois depoimentos coesos, firmes e coerentes com toda a prova amealhada no decorrer da instrução criminal em detrimento de outros três depoimentos nitidamente inverossímeis, com versões que vão de encontro a todas as demais provas produzidas. A duas, porque a única testemunha não envolvida diretamente com o acusado ou com a vítima, qual seja, a conselheira tutelar Joana D'arc, ao depor em sede judicial, sob o crivo do contraditório, confirmou expressamente que a menor Emilly falou na sua presença que o denunciado a forçara a acusar o padrasto Anderson e, ainda, relatou que a infante reiterou tal afirmação em outra oportunidade, já na presença do próprio réu, o que confirma, por completo, a percepção da veracidade do depoimento judicial prestado pela testemunha Vânia, genitora da menor. Deve ser destacado, outrossim, que não há qualquer indício nos autos no sentido de que a esposada conselheira tutelar, ouvida em Juízo, tenha qualquer interesse na condenação injusta do acusado, uma vez que, ao término da instrução criminal, nada restou relatado neste sentido. A três, porque se a menor Emilly, de fato, apresentava marcas e hematomas no pescoço e no braço, como defendido em Juízo tanto pelo réu quanto pelas testemunhas de defesa, indaga-se: Por que motivo o genitor, ora réu, não a levou para realizar o indispensável exame de corpo de delito, para comprovar as alegadas agressões ou, ao menos, encaminhou a infante para atendimento em algum hospital? Nada mais injustificado! Nesse tópico, cabe destacar que, ao se compulsar detidamente os argumentos expendidos pela defesa técnica em sede de memoriais, verifica-se que a defesa parte da equivocada premissa de que o esposado exame de corpo delito não se realizou em virtude da promoção de arquivamento ministerial de fl. 56. Ora, como é cediço e de praxe, cabia ao comunicante/responsável legal da menor Emilly, o ora denunciado, encaminhar a mesma para a realização do necessário exame pericial junto a PRPTC - Volta Redonda, sendo certo que foi entregue ao réu, como se observa às fls. 16/17, a necessária requisição para a realização do aludido exame de corpo de delito. Portanto, a promoção ministerial de fl. 56, datada de mais de 01 ano e 06 meses após os fatos, apenas e tão-somente, pugnou pelo arquivamento do feito em relação ao crime de maus tratos, por ausência de justa causa para se deflagrar uma ação penal quanto a tal delito, certamente em decorrência da ausência do indispensável exame de corpo de delito e pelas novas versões trazidas à tona, às fls. 26 e 27/28, dos presentes autos. E, finalmente, a quatro, porque, como se não bastassem os argumentos acima, a certidão cartorária de fl. 105, que redundou na deflagração da ação penal de nº 0014520-51.2014.8.19.0007, demonstra claramente que a pressão exercida pelo réu em desfavor da menor Emilly, para que esta prestasse o depoimento em sede policial de fls. 08/09 não se trata de caso isolado na conduta do réu. Por conseguinte, observa-se claramente que o denunciado utilizou-se da filha Emilly, a qual contava com apenas 07 (sete) anos de idade à época dos fatos, para a prática do crime em comento, uma vez que a levou até a 90ª DP, a fim de que a infante, obrigada por si a mentir, relatasse à autoridade policial que o padrasto Anderson teria praticado maus tratos consistentes em agredi-la, sem motivos aparentes, com apertões no pescoço e nos braços, os quais teriam causado marcas e hematomas. Inquestionável, pois, a culpabilidade, eis que reconhecida a imputabilidade do agente, pois estava ciente de seu comportamento, podendo e devendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Diante dos motivos expostos, a pretensão punitiva estatal procede integralmente. Passo, a seguir, a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observando o critério trifásico disciplinado no artigo 68, do Código Penal. Da Pena-Base A reprovabilidade do acusado excedeu à normal do tipo, já que a instrução criminal demonstrou, estreme de dúvidas, que o réu se utilizou, para a prática do crime em comento, da filha Emilly, a qual contava com apenas 07 (sete) anos de idade à época dos fatos, com o objetivo espúrio de inverter a guarda da infante e, com isso, ser desobrigado em relação a sua obrigação alimentícia em favor da menor, a qual, conforme documento adunado às fls. 29/30, encontrava-se em débito. Por tais razões, fixo a pena base em 03 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, à razão unitária mínima. Da Pena Provisória Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a considerar. Da Pena Definitiva Na ausência de causas de aumento ou de diminuição de pena, consolido a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, à razão unitária mínima. Do regime de cumprimento da pena A pena deverá ser cumprida em regime aberto, nos termos do artigo 33, §2º, ´c´, e parágrafo 3º, do Código Penal, sendo certo que a reprovabilidade maior do crime em comento não possui o condão de, por si só, também agravar o regime de cumprimento da pena por parte do réu, sob pena de ir de encontro aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Da substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos Presentes os requisitos do artigo 44, do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, que se mostram mais adequadas ao caso em tela, quais sejam: prestação de serviços à comunidade em favor da Secretaria de Promoção Social da Prefeitura de Barra Mansa, na forma do artigo 46, do Código Penal; e prestação pecuniária na forma do parágrafo primeiro, do artigo 45, do Código Penal, no valor de R$ 1.182,00 (mil cento e oitenta e dois reais), através de Guia de Recolhimento do Estado do Rio de Janeiro Eletrônica (GRERJ Eletrônica), no código ´2217 8 Prestação Pecuniária Judicial´, onde deverão estar identificados a Comarca (Barra Mansa) e o Juízo em que tramitou o presente feito (2ª Vara Criminal), bem como o número do processo, na forma do Ato Executivo nº 615/2014, sendo certo que o cumprimento da referida prestação pecuniária deverá ser comprovada pelo sentenciado mediante apresentação da GRERJ ao presente Juízo. Registre-se, por oportuno, que a fim de observar integralmente o princípio da individualização da pena (art. 5º, XLVI, da CRFB/88), o quantum final estabelecido de pena privativa de liberdade tem interferência direta nas penas restritivas de direito. Com efeito, o parágrafo primeiro, do artigo 45, do Código Penal preceitua que a prestação pecuniária deverá ser fixada entre os marcos de 01 a 360 salários mínimos. Dessa forma, diante da pena privativa de liberdade fixada em concreto, verifica-se que a pena substitutiva de prestação pecuniária acima estabelecida mostra-se proporcional e individualizada a sua conduta criminosa. O mesmo ocorre com relação à pena substitutiva de prestação de serviço à comunidade. Vale dizer, o parágrafo terceiro, do artigo 46, do Código Penal é expresso em estabelecer que: ´As tarefas que se refere o §1º serão atribuídas conforme as aptidões do condenado, devendo ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho.´ Portanto, no caso em exame, as penas restritivas de direito mostram-se proporcionais à dosimetria da pena aplicada e plenamente aptas de serem adimplidas pelo acusado. III - DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para o fim de CONDENAR o réu EMERSON FERREIRA REZENDE, como incurso nas sanções do artigo 339, do Código Penal, à pena de 03 (três) anos de reclusão, no regime aberto e 15 (quinze) dias-multa, à razão unitária mínima. Substituo, entretanto, a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, na forma acima delineada. Condeno o acusado nas custas processuais, na forma do artigo 804, do Código de Processo Penal. Proceda o Cartório com a diligências de praxe no sentido de promover a cobrança das multas impostas no item ´2´, da decisão de fl. 100 e no item ´2´, da decisão de fl. 120. Determino, ainda, com fundamento no artigo 40, do Código de Processo Penal, a extração de cópias dos presentes autos, inclusive das mídias, e posterior remessa à Promotoria de Justiça de Investigação Penal de Barra Mansa, tendo em vista a verificação da suposta existência do crime de falso testemunho, por parte das testemunhas Crislaine Gomes Ferreira e Jefferson Silva de Souza. Transitado em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, observando-se os Avisos CGJ nº 985/2009, 206/2010, de 31/11/2009 e 553, de 21/05/2012, comunique-se a vítima, nos termos do parágrafo segundo, do artigo 201, do Código de Processo Penal, cumpra-se a Resolução nº 03/2014, do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, e, por fim, intime-se o sentenciado para, no prazo de 05 (cinco) dias, dar início ao cumprimento das penas restritivas de direitos, com a advertência do §4º, do artigo 44, do Código Penal. Após as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
